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O Programa de Incentivo à Inovação como  
mecanismo de fomento ao empreendedorismo  




Esse artigo aborda a experiência do Programa 
de Incentivo à Inovação Tecnológica (PII) como 
mecanismo de aceleração do empreendedoris-
mo acadêmico, por meio do estudo de caso da 
Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF). 
Enfatizam-se os vínculos entre oferta científica 
e tecnológica da Universidade, medida por arti-
gos publicados e depósitos de patentes, e poten-
cial de empreendedorismo acadêmico. Destaca-
-se a necessidade de aprimorar os mecanismos 
de geração de inovações e empresas de base tec-
nológica de origem acadêmica e transferência 
tecnológica com base em experiências pionei-
ras como a do PII de Minas Gerais.
Abstract
This article addresses the experience in the 
Technological Innovation Program (TIP) 
as a mechanism for promoting academic 
entrepreneurship by means of a case study 
of the Federal University of Juiz de Fora 
(UFJF). The links between scientific and 
technological developments of the university, 
as measured by published articles and patent 
applications, and the potential of academic 
entrepreneurship are emphasized. Moreover, 
the paper highlights the need to improve 
the mechanisms of generating technological 
innovations and technology-based small 
businesses from universities and technology 
transfer, based on pioneering experiences such 
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1_Introdução
No contexto da economia baseada no conhecimento, as uni-
versidades surgem como atores centrais e desempenhem 
papel ativo no desenvolvimento econômico regional por 
meio da promoção de pesquisa aplicada e podem ser absor-
vidas pelo setor produtivo (Bramwell; Wolfe, 2008). Parte da 
literatura sobre o papel das Universidades na sociedade en-
fatiza que, além de ensino e pesquisa, elas incorporam uma 
terceira missão (tecnologia) e assumem seu papel de empre-
endedoras, passando a comercializar o conhecimento gera-
do em seu âmbito, principalmente em países desenvolvidos 
(Etzkowitz et al., 2000). Essa comercialização pode ocorrer 
por intermédio do desenvolvimento de ideias inovadoras 
até estágios em que a tecnologia de processo ou produto po-
de ser patenteada e transferida para o setor produtivo ou 
explorada por uma empresa de base tecnológica.
Entretanto, nem sempre os resultados esperados em 
termos de geração de novas empresas de base tecnológica 
e comercialização de resultados de pesquisa são alcançados, 
em razão dos problemas tradicionalmente apontados como 
limitadores do processo da interação universidade-empresa, 
de transferência de tecnologia ou de geração de empresas de 
base tecnológica (spin-offs acadêmicos), os quais podem ser 
mais severos em países periféricos vis-à-vis países centrais.
Nesse sentido, situam-se os conflitos tradicionais entre 
a necessidade empresarial de resguardar o conhecimento 
novo por segredo ou patente versus a necessidade acadêmi-
ca de publicação e o foco na pesquisa básica versus pesquisa 
aplicada exigida por empresas (Etzkowitz, 1998). O último 
conflito, em particular, resulta da visão mertoniana da ciên-
cia, em que os pesquisadores priorizam sua agenda de pes-
quisa independentemente da possibilidade de geração de 
resultados econômicos (Merton, 1973). Além disso, pode-se 
destacar, como outra dificuldade de transferir conhecimen-
to universitário para o meio produtivo local, a existência de 
incompatibilidades entre o conhecimento científico gerado 
pelas universidades e a necessidade das empresas locais ou, 
simplesmente, a ausência de demanda local sobre o conhe-
cimento científico, por causa de setores pouco inovadores ou 
maduros tecnologicamente (Wright et al., 2008). 
Com respeito às dificuldades de geração de spin-offs, 
alguns autores enfatizam que o surgimento pode ser com-
prometido se não houver “capacidade de conversão de co-
nhecimento”1 em aplicações lucrativas (Zahra et al., 2007) 
ou se algum dos estágios do processo de criação de spin-
-offs tiver algum defeito (Ndonzuau et al., 2002).
Vários obstáculos à efetiva criação de spin-offs podem 
ser citados, como: 1) ausência de cultura acadêmica destina-
da à aplicação prática e à comercialização do resultado de 
pesquisa; 2) dificuldade na identificação e na avaliação de 
ideias com potencial para comercialização; 3) dificuldade de 
proteger os resultados de pesquisa, bem como para identifi-
car os donos dos direitos e proteger eficientemente a inova-
ção; 4) falta de acesso a recursos tangíveis (capital e material) 
e intangíveis (recursos humanos) para criação de empresas; 
5) conflitos de interesses em nível pessoal (entre a Univer-
sidade e os pesquisadores) e institucional; 6) limitações da 
economia local em termos de infraestrutura adequada para 
prover profissionais qualificados e recursos suficientes; e 7) 
não exploração do potencial total dos projetos tecnológi-
cos, devido a dificuldades no processo de amadurecimento 
do spin-off (Ndonzuau et al., 2002).
Com o intuito de abordar os desafios e as vantagens 
existentes na transformação de uma universidade em “uni-
versidade empreendedora”, este trabalho apresenta a expe-
riência do Programa de Incentivo à Inovação (PII), criado 
pelo Estado de Minas Gerais em parceria com o SEBRAE e 
universidades federais mineiras, a fim de acelerar o meca-
nismo de geração de resultados de pesquisa acadêmica que 
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podem ser comercializados. Com foco nas experiências do 
PII da Universidade Federal de Juiz de Fora, propõe-se con-
tribuir para a literatura de “universidade empreendedora” 
com respostas para as seguintes questões:
a)  como o PII pode enfrentar as dificuldades,  
listadas acima, de exploração bem-sucedida de 
resultados de pesquisa acadêmica, principalmente 
em países periféricos? 
b)  quais são os resultados efetivos da aplicação 
do programa em termos de proteção e 
comercialização dos resultados de pesquisa? 
c)  de que forma o PII pode auxiliar universidades sem 
longa tradição na geração de pesquisas e cidades 
com sistema local de pesquisa embrionário se 
comparados a outras regiões metropolitanas 
brasileiras, que contam com universidades com 
maior e melhor produção científico-tecnológica?
Neste artigo, argumenta-se que o PII pode ser um me-
canismo de aceleração da capacidade de conversão de co-
nhecimento em pesquisas aplicadas, passíveis de serem co-
mercializadas. Isso adquire maior importância num contexto 
periférico em que o estágio de empreendedorismo acadêmico 
e o potencial de geração de tecnologias para o setor produtivo 
diferem dos casos bem-sucedidos de países desenvolvidos.
Para atingir esses objetivos, este artigo é dividido em 
mais cinco seções, além desta introdução. Na segunda seção, 
são abordados aspectos teóricos do papel da Universidade 
no desenvolvimento econômico, com destaque para o em-
preendedorismo acadêmico e os diferentes mecanismos 
de transferência de tecnologia, além de abordar a expe-
riência de interação universidade-empresa no Brasil. Na 
terceira seção, o caso de Juiz de Fora e da UFJF é explorado, 
recuperando-se alguns dos seus aspectos históricos e des-
tacando-se sua especialização científica e tecnológica. Na 
quarta seção, os resultados do PII são avaliados em função 
dos problemas que limitam a exploração bem-sucedida dos 
resultados de pesquisa acadêmica. As considerações finais 
são exploradas na quinta seção.
2_Revisão da literatura
2.1_O papel da Universidade para o  
desenvolvimento econômico e o surgimento  
da “universidade empreendedora”
A literatura sobre o papel das universidades no desenvolvi-
mento econômico tornou-se bastante extensa.2 Essas insti-
tuições são vistas como atores centrais na economia baseada 
no conhecimento, uma vez que, além de pesquisa e ensino, 
assumem o papel de empreendedoras e passam a atuar ati-
vamente no desenvolvimento econômico regional, por meio 
da criação de conhecimento científico e tecnológico apli-
cado e, consequentemente, inovação (Etzkowitz; Leydes-
dorff, 1997; Etzkowitz, 1998; Etzkowitz et al., 2000).
A inovação é considerada como um processo interativo 
e social, cheio de tentativa e erro e adaptação incremental 
em cada etapa. É um processo dinâmico, é cercada por incer-
tezas econômicas e técnicas, possui natureza cumulativa e 
assume dependência de trajetórias preestabelecidas (“pa-
th dependency”) (Dosi, 1988). Além disso, no processo de 
sua geração, adaptações e melhorias necessitam de feedba-
cks contínuos num contexto de interação usuário-produtor, 
para melhor atender às necessidades do usuário (Lundvall, 
1988). Dessa forma, a inovação não deve ser entendida co-
mo um processo linear (Caniëls; van Den Bosch, 2011).
O modelo linear da inovação expresso em termos de 
forças ligadas à demanda (“market-pull”) e à oferta (“tech-
nology push”) não foi suficiente para induzir a transferência 
bem-sucedida de conhecimento e tecnologia para o setor 
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produtivo. Valendo-se de uma perspectiva teórica, a aborda-
gem linear está sendo substituída por abordagens que enfati-
zam a natureza interativa e social do processo de transferên-
cia de conhecimento e a importância da dimensão tácita do 
conhecimento (Bramwell; Wolfe, 2008), com o surgimento 
de novos  mecanismos organizacionais que enfatizam a na-
tureza complexa da inovação (Etzkowitz; Leydesdorff, 2000). 
Na visão de Cassiolato e Lastres (2008), a inovação, sendo um 
processo interativo e não linear, é resultante da conjugação 
de fatores sociais, políticos, institucionais e culturais, os 
quais moldam as especificidades dos sistemas de inovação.
Nessa nova perspectiva, foram desenvolvidos mode-
los não lineares de inovação, a saber: “Triângulo de Sábato” 
(Sábato; Bottana, 1968), “Sistemas Nacionais de Inovação” 
(Lundvall, 1988; Nelson, 1993), “Modo 2” (Gibbons et al., 1994) 
e “Hélice Tripla” (Etzkowitz; Leydesdorff, 2000).
De forma geral, a interação universidade-empresa-gover-
no tem sido relatada pela literatura como uma experiência de 
sucesso, tais como experiência no Canadá (Bramwell; Wolfe, 
2008), Holanda (Lazzeretti; Tavoletti, 2005), Hong Kong (Mok, 
2005) e muitos outros casos correspondentes nos Estados Uni-
dos (Tornatzky et al., 2002).3 Além desses, pode-se destacar o 
caso da Coreia do Sul, onde a interação universidade-empresa 
foi capaz de potencializar a produção de novos conhecimen-
tos e de inovações, ampliando a capacidade de absorção de 
conhecimento e possibilitando autonomia tecnológica, o que 
inclui a criação de know-how e o aumento da competitividade 
em setores estratégicos e dinâmicos (Chiarini; Rapini, 2012).
Bramwell e Wolfe (2008) elencam algumas contribui-
ções da Universidade para o desenvolvimento regional: for-
necimento de graduados qualificados, pesquisas de longo 
prazo (básica), abordagens para solução de problemas téc-
nicos (pesquisa aplicada), fornecimento de P&D e outros 
serviços para indústria, “cama de teste” para novas tecno-
logias, geração de spin-offs e start-ups.
Ao abordar o papel das universidades nas construções 
de sistemas regionais de inovação, Caniëls e Van Den Bosch 
(2011) apresentam ações que podem ser realizadas por uni-
versidades para estimular o desenvolvimento regional, as 
quais contemplam funções tradicionais de pesquisa e for-
mação de recursos humanos, mas com foco em ligações 
com o setor empresarial local, como relações de treina-
mento com empresas (troca temporária de pessoal, trei-
namento de funcionários de empresas na Universidade, 
estágios em empresas locais) e programas de formação 
adaptados às necessidades da indústria (Quadro 1).
Além disso, os autores ressaltam a importância dos 
efeitos intangíveis da presença de universidades na região, 
que pode ser importante para a marca regional de acordo 
com a sua reputação, uma vez que as universidades podem 
atrair empresas de alta tecnologia, pesquisadores qualifi-
cados e estudantes (Caniëls; van Den Bosch, 2011; Bramwell; 
Wolfe, 2008), gerando um círculo virtuoso na região. Em 
razão desse efeito de atração de talentos, Gertler e Vino-
drai (2004) caracterizam as universidades como “âncoras 
de criatividade”.
Segundo o trabalho Innovate U, quase todas as econo-
mias regionais de alta tecnologia são ancoradas por uma 
universidade (Tornatzky et al., 2002). Entretanto, a existên-
cia de uma universidade com pesquisa forte não é em si 
garantia de crescimento econômico regional (Bramwell; 
Wolfe, 2008).
Não obstante o potencial da interação entre universi-
dade, empresa e governo, não se pode negar a existência de 
problemas, principalmente em função das diferenças exis-
tentes entre esses atores (Cyert; Goodman, 1997). Alguns 
estudos apontam experiências relativamente problemáti-
cas, como o caso da Chalmers University of Technology, 
na Suécia (Jacob et al., 2003). O estudo revelou uma série 
de questões que descrevem as dificuldades de transformar 
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uma universidade em empreendedora: transparência, or-
ganização da infraestrutura de apoio ao empreendedoris-
mo e inovação e a integração e comercialização da pesqui-
sa. Além disso, os autores ressaltam a importância de apoio 
macroinstitucional (políticas nacionais) e microinstitucio-
nal (políticas da Universidade), com o intuito de tentar mi-
nimizar essas dificuldades.
No caso dos países latino-americanos, os problemas 
apontados acima são ainda maiores, tendo em vista as dife-
renças estruturais entre países desenvolvidos e em desenvolvi-
mento. Algumas dessas diferenças podem ser abordadas com 
a intenção de contextualizar o potencial das universidades co-
mo catalisadoras do ambiente regional em que estão insertas.
Nesse sentido, uma primeira distinção, em se tratando 
da interação universidade-empresa, reside no baixo nível de 
atividades de P&D desenvolvidas pelas firmas. Como con-
sequência, existem, com raras exceções, firmas sem rotinas 
inovadoras ou estratégia de geração interna de conhecimen-
to, as quais demandam pouco conhecimento das universi-
dades (Rapini; Righi, 2007). Além desse obstáculo estrutural 
recorrente,4 há obstáculos institucionais5, relacionados à ma-
neira como a comunidade de pesquisa entende a C&T e atua 
no processo decisório da Política de C&T (Dagnino, 2007).
Para Rapini e Campos (2004), a interação entre univer-
sidades e empresas é específica a cada país e depende da 
infraestrutura nacional de Ciência e Tecnologia (C&T). Para 
os autores, os países em desenvolvimento apresentam duas 
principais especificidades inerentes à interação. A primeira 
está relacionada ao baixo nível de atividade de P&D desen-
volvida pelas empresas, sendo essa atividade quase exclusi-
vidade das universidades e das instituições de pesquisa pú-
blicas. A segunda está relacionada à complexidade do papel 
Quadro 1_Formas de contribuição das universidades para o desenvolvimento regional
Domínios Universidades – mecanismos de colaboração com a indústria
Pesquisa
• Conteúdo de pesquisa com enfoque regional.
• Acordos de pesquisa com atores regionais.
- encomendados por políticas industriais, realizados apenas por pesquisadores da Universidade, pesquisa original.
- realizados por várias partes em conjunto, pesquisa original.
- encomendados pela indústria, realizado apenas por pesquisadores universitários, nenhuma pesquisa original.
Educação
• Construindo relações de treinamento com empresas.
- formação de pós-graduados e estágios em empresas (por exemplo, supervisão conjunta de PhDs.
- troca temporária de pessoal.
- fornecimento de treinamento para funcionários de empresas.
• Programas de educação adaptados para as necessidades das empresas.
• Forte foco regional no recrutamento de estudantes e retenção de pós-graduados.
Atividade de colaboração 
(regional) com atores  
públicos e privados
• Reuniões e conferências patrocinadas por indústrias.
• Criação de spin-offs ou start-ups.
• Criação de instalações físicas com financiamento da indústria / uso ou arrendamento de instalações e equipamentos.
Fonte: Adaptado de Caniëls e Van Den Bosch (2011).
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desempenhado pelas universidades, em vez de produtoras de 
conhecimento seriam apenas praticantes do conhecimento 
de fronteiras já existentes; dessa forma possuem um perfil 
mais voltado para a consultoria que para a pesquisa. Em con-
sonância, Chiarini e Rapini (2012) destacam o papel do Estado 
na formulação de políticas de ensino superior congruentes 
com as políticas industriais e de inovação, com o intuito de 
gerar recursos humanos qualificados e empresas comprome-
tidas com processos de desenvolvimento de inovações.
Destarte, a partir das políticas nacionais, as universida-
des devem desenvolver as próprias políticas e mecanismos 
de transferência de tecnologia, de acordo com suas peculia-
ridades, como forma de tentar minimizar as dificuldades 
existentes na relação com as empresas.
2.2_Empreendedorismo acadêmico
A corrente de pesquisa sobre a universidade empreendedora 
vê o empreendedorismo como um passo na evolução natural 
de um sistema universitário, que enfatiza o desenvolvimento 
econômico, para além das obrigações tradicionais de ensino 
e pesquisa. “Universidade Empreendedora” pode ser carac-
terizada por gerar tecnologia avançada e facilitar o processo 
de difusão da tecnologia por meio de intermediários, como 
escritórios de transferência de tecnologia, incubadoras de 
empresas e parques tecnológicos, com o objetivo de estimu-
lar a geração de novas empresas (Rothaermel et al., 2007).
Etzkowitz (1998) aponta três tipos de fluxos entre uni-
versidade empreendedora e as empresas: i) quando o pro-
duto é originado na Universidade e desenvolvido por uma 
firma existente (licenciamento); ii) quando o produto 
é desenvolvido dentro da empresa, e melhorado através 
de conhecimentos acadêmicos (convênios de P&D); e iii) 
quando o produto é gerado por meio de pesquisa acadê-
mica da Universidade, e o pesquisador cria uma empresa 
para comercializá-lo (spin-off acadêmica).
Nesse contexto, o conhecimento passa a ser peça-chave 
na relação entre esses dois atores, e a pesquisa acadêmica 
assume importância econômica, visto que cria oportunida-
des tecnológicas que devem ser aproveitadas pelos setores 
industriais para a criação e utilização de novas tecnologias 
(Klevorick et al., 1995). Além de possibilitar a absorção da 
produção tecnológica externa, o conhecimento pode ser 
utilizado como ferramenta na aplicação da ciência em ino-
vações (Righi; Rapini, 2006). Dessa forma, a pesquisa adqui-
re diferentes formas que variam ao longo do tempo, como: 
i) informações científicas e tecnológicas, que vão aumen-
tar a eficiência da P&D aplicada na indústria, orientando a 
pesquisa para os setores demandantes; ii) equipamentos e 
instrumentação, utilizados por empresas nos seus proces-
sos de produção ou pesquisa; iii) competências ou capital 
humano, sob a forma de alunos e docentes e redes de capa-
cidades científicas e tecnológicas, que facilitam a difusão 
de novos conhecimentos e protótipos de novos produtos e 
processo (Mowery; Sampat, 2006).
Entretanto, como visto, as relações entre universidades 
e empresas são complexas e podem gerar tanto benefícios 
quanto custos. Na década de 1980, Rogers (1986) apontou, 
como benefícios dessa interação, os recursos arrecadados 
pelas universidades e a experiência prática dos professores 
que poderia ser incorporada nas aulas, gerando benefício 
aos alunos. Como problemas, o autor sugeriu uma possível 
prioridade à pesquisa aplicada em detrimento da pesquisa 
básica, assim como problemas de desigualdade entre as uni-
versidades e dentro das universidades. Além disso, o autor 
aponta três principais pontos de conflito entre universida-
des e empresas: i) restrições à comunicação dos resultados 
de pesquisa em que as políticas de sigilo da empresa podem 
entrar em conflito com o desejo de publicação científica; 
ii) orientação da pesquisa de curto prazo das empresas ver-
sus orientação de longo prazo dos cientistas para a pesquisa 
561Nova Economia_Belo Horizonte_24 (3)_555-596_setembro-dezembro de 2014 Eduardo Gonçalves_Inaiara Cóser
básica; e iii) a agenda de prioridades para a pesquisa uni-
versitária pode ser afetada pelo patrocínio corporativo, com 
ênfase em áreas científicas com um potencial de retorno 
direto de comercialização.
Para Rothaermel et al. (2007), os tipos de barreiras que as 
universidades enfrentam parecem seguir padrões diferentes 
no contexto social. Nos países ocidentais, os principais obs-
táculos estão na adesão das partes internas ou externas, ao 
passo que, nos países orientais como o Japão, o obstáculo pa-
rece ser a falta de instituições complementares e intermediá-
rias que possam facilitar as atividades empresariais. Gilsing 
et al. (2011) apontam três barreiras importantes que inibem 
a transferência de tecnologia: i) o risco de vazamento de 
informações (transbordamentos indesejáveis), ii) risco de 
um conflito de interesses (divulgação versus sigilo) e iii) o 
conhecimento científico além da necessidade das empre-
sas (utilidade).
A questão de como enfrentar as barreiras existentes 
e tornar uma universidade mais empreendedora foi abor-
dada em dois níveis por Rothaermel et al. (2007). Primeiro, 
na ausência de fortes conflitos entre o papel tradicional 
(ensino e pesquisa) e o atual (empresarial) – a literatura 
tem sugerido um conjunto diversificado de estratégias, 
como maiores incentivos para o corpo docente envolvido 
em atividades empreendedoras (spin-offs) ou a adoção de 
uma gestão descentralizada ou um estilo de negócio como 
no processo de transferência de tecnologia (licenciamen-
tos). O segundo nível diz respeito aos conflitos em torno 
do papel da Universidade, já que transformar uma univer-
sidade em empreendedora exige não apenas mudanças na 
infraestrutura organizacional, mas também a adaptação 
da cultura e da missão da Universidade.
Muitas iniciativas foram criadas com a finalidade de 
facilitar a comercialização do conhecimento gerado na Uni-
versidade; entre elas, pode-se destacar a criação de escritó-
rios de transferência de tecnologia (ETTs), para ser a por-
ta de entrada formal entre a Universidade e as empresas. 
Entretanto, poucos escritórios, especialmente nos Estados 
Unidos, conseguiram gerar renda significativa (Rasmussen 
et al., 2006). Quando uma nova tecnologia emerge do pro-
cesso de geração de conhecimento, muitos passos têm de ser 
dados até se tornar comercializável: desenvolver a tecno-
logia, criar protótipos, testar a sua aplicação, requerer pa-
tente, etc. Da criação até o momento em que uma ou mais 
empresas tomam conhecimento dessa nova tecnologia e 
a aceitem como inovadora e útil ao negócio, há um longo 
caminho a percorrer.
A transferência de tecnologia pode assumir duas prin-
cipais modalidades: licenciamento e geração de uma nova 
empresa para explorar a tecnologia desenvolvida (spin-off). 
Estudos indicam que a geração de spin-offs é suscetível a 
gerar mais receita do que os processos de licenciamento 
(Gregory; Sheahen, 1991; Bray; Lee, 2000; Rogers, Takegami 
e Yin, 2001) e esse tem sido o mecanismo mais estimulado 
para a transferência de tecnologia da Universidade para o 
setor produtivo (Kroll; Liefner, 2008). As spin-offs não im-
plicam apenas a transferência dos resultados de pesquisa, 
mas também ligações mais permanentes entre instituições 
de pesquisa com financiamento público e o mercado (Ras-
mussen et al., 2006).
Diante de tantos desafios, como fomentar o empreen-
dedorismo acadêmico? Parece que a solução está em um 
Estado facilitador e uma universidade proativa que assume 
sua missão no desenvolvimento regional e cria um ambiente 
institucional propício ao empreendedorismo. Isso pode se dar 
por meio do desenvolvimento de políticas que facilitem o em-
preendedorismo (mudança na missão), criação e integração 
de mecanismos que propiciem a interação universidade-
-empresa e uma pesquisa forte (básica e aplicada) que an-
tecipa as necessidades do mercado.
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Vale destacar que o Estado é estratégico na arquitetura 
institucional do sistema de transferência de tecnologia. O 
Estado deve agir como facilitador da interação universida-
de-empresa por meio da: definição de regras legais, criação 
de incentivos, e criação de mecanismos robustos que es-
timulem a transferência de tecnologia. Ele deve ser visto 
como elo entre universidades e empresas.
2.3_A experiência brasileira de  
interação universidade-empresa
O acesso ao progresso técnico e às novas tecnologias de pro-
dução tem sido o grande desafio da economia brasileira des-
de o início da industrialização. A distância entre as universi-
dades e o setor empresarial, no caso brasileiro, está enraizada 
nas características históricas de um processo tardio de indus-
trialização (Mello et al., 2008). Para Suzigan e Albuquerque 
(2008, p. 5), uma das causas importantes que pode explicar a 
debilidade nas interações entre universidades e empresas no 
Brasil é a “articulação entre, por um lado, o caráter tardio da 
criação das instituições de pesquisa e universidades no país e, 
por outro lado, o caráter tardio da industrialização brasileira”.
O processo de criação das grandes universidades bra-
sileiras se deu somente na década de 1930, e o projeto con-
creto de uma universidade moderna (ensino e pesquisa) 
surgiu em 1961, com a criação da Universidade de Brasília 
(Rapini; Righi, 2007). Na década de 1950, a criação de univer-
sidades públicas e privadas começou a se intensificar, e, em 
2005, já existiam 2.165 instituições de ensino superior, das 
quais 176 foram classificadas como “universidades” (Mello 
et al., 2008). Uma característica importante do sistema uni-
versitário brasileiro é que as instituições de ensino supe-
rior privadas são voltadas principalmente para o ensino, 
sendo a atividade de pesquisa quase inteiramente residual 
(Maculan; Mello, 2009).
Além da criação tardia das universidades, o despertar 
para a inovação também se deu de forma morosa no Brasil. 
Conforme visto anteriormente, a interação universidade-
-empresa potencializa a produção de conhecimento e de 
inovações e amplia a capacidade de absorção de conheci-
mento, diminuindo a dependência de tecnologias externas. 
Entretanto, o processo de industrialização brasileiro se deu 
de forma desordenada, baseado principalmente em em-
presas multinacionais e, por isso, não promoveu condições 
para a geração de tecnologias adaptativas ou incrementais 
para as empresas (Mello et al., 2008). Para os autores, apesar 
de a política de ciência e tecnologia, na década de 1970, ter 
sido caracterizada pela adoção de programas voltados pa-
ra a criação de uma infraestrutura de estímulo à pesquisa, 
com grau razoável de capacidade instalada e importantes 
recursos humanos, o impacto foi limitado pela falta de de-
manda por parte das empresas, que priorizaram a transfe-
rência de tecnologia do exterior.
Os esforços governamentais não foram absorvidos pe-
las empresas, e, diante do cenário fracassado de interação 
universidade-empresa, o Estado tornou-se demandante 
de pesquisa e tecnologia (Velho, 1996), como os casos da 
Embrapa, da Embraer e da Petrobras. Esses três exemplos 
têm em comum o patrocínio do Estado, o fato de todos 
receberam incentivos ou financiamento direto do gover-
no federal durante longos períodos, além da forte base de 
formação de recursos humanos altamente qualificados 
feita com políticas e recursos públicos. Para Suzigan e Al-
buquerque (2011), para cada caso de sucesso econômico ou 
social no Brasil, há um instituto público de pesquisa e/ou 
uma universidade no papel de apoio. Seguramente, esses 
são casos eloquentes, mas insuficientes para alicerçar a uti-
lização do conhecimento produzido no Brasil.
O breve histórico apresentado justifica a presença do 
Brasil no grupo de países que possuem sistema de inovação 
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imaturo, ou seja, representados pela fraca interação entre 
produção científica e produção tecnológica (Albuquerque, 
1999; Albuquerque et al., 2009; Albuquerque; Sicsú, 2000), en-
quanto nos EUA, em média, são necessários 6,7 artigos pa-
ra “gerar” uma patente, no Brasil são necessários 50 artigos 
para cada patente (Albuquerque et al., 2009). Para Mello et 
al. (2008), o Brasil possui sistema de inovação que premia a 
absorção passiva de tecnologia e subestima a importância 
dos processos de aprendizagem e inovação adaptativos.
Segundo dados coletados em 2009, o Brasil é responsável 
por 2,69% do total mundial de artigos publicados em peri-
ódicos científicos indexados pela Thomson/ISI (Gráfico 1). 
Entretanto, a inovação não tem acompanhado a geração 
de conhecimento científico. Enquanto o Brasil ocupa a 13ª 
colocação no ranking de produção científica, pelo critério 
de maior participação percentual em relação ao total (MCT, 
2010), nota-se que, no ranking global de inovação, ocupa a 
47ª colocação (INSEAD, 2011).
Em termos de diretrizes estabelecidas para a política 
de inovação, Koeller (2007) ressalta que o período de 1995-
1998 foi caracterizado por ações esparsas e discurso con-
trário a essa política; já o período de 1999-2002 também foi 
Gráfico 1_Número de artigos brasileiros publicados em periódicos científicos indexados pela Thomson/ISI e participação percentual em 
relação ao mundo, 1981-2009
Nota: Os artigos publicados referem-se a todas as áreas do conhecimento.
Fonte: Extraído de MCT (2010).
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marcado por ações esparsas, mas se inicia a articulação de 
um discurso pró-política de inovação, com a criação de al-
guns mecanismos, como os Fundos Setoriais e a proposta 
da Lei de Inovação pelo Ministério da Ciência e Tecnologia. 
Vale destacar a criação da Lei nº 10.168/2000, que instituiu o 
Programa de Estímulo à Interação Universidade-Empresa 
para o apoio à inovação.
Pode-se dizer que a importância da inovação passou a 
ter maior amplitude a partir de 2003, por meio da criação da 
“Política Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação e Polí-
tica Industrial Tecnológica e de Comércio Exterior (PITCE)”. 
Entretanto, Koeller (2007) observa que a primeira não 
apresenta significativas alterações entre os governos dos 
períodos de 1999-2002 e 2003-2006 e que a segunda, apesar 
de ter suas diretrizes definidas, apresenta problemas para 
sua implementação. Além disso, o autor destaca que ambas 
apresentam superposição de objetivos e diretrizes relacio-
nados à inovação, o que dificulta a identificação do que 
seria a Política de Inovação daquele governo. Em 2008, foi 
lançada a “Política de Desenvolvimento Produtivo (PDP)” 
que inovou em quantificar metas e definir metodologias 
de acompanhamento. Já em 2011, o governo brasileiro lan-
çou o “Plano Brasil Maior” com o lema “Inovar para Com-
petir. Competir para Crescer”, prevendo ações focadas no 
estímulo à inovação (MDIC, 2010). Este último possui como 
uma de suas medidas, entre outras, o estímulo ao investi-
mento e à inovação por meio de: desoneração tributária, 
financiamento ao investimento (BNDES), financiamento à 
inovação (BNDES e Finep) e marco legal à inovação.
Verifica-se, atualmente, que o Brasil possui instituições 
de pesquisa e ensino consolidadas, mas que ainda não conse-
guem mobilizar contingentes de pesquisadores, cientistas e 
engenheiros em prol da geração de conhecimento aplicado às 
necessidades das empresas. Para Rodrigues et al. (2008), a bai-
xa expectativa de que o conhecimento gerado publicamente 
seja transferido para aplicações comerciais, a fim de gerar 
ganhos de produtividade e competitividade, é uma carac-
terística peculiar do sistema universitário latino-americano, 
além de mencionarem que grande parte das pesquisas não é 
orientada para resultados. O caso brasileiro cumpre a regra.
As universidades brasileiras ainda não assumiram in-
teiramente a missão de empreendedoras, mas alguns pas-
sos foram dados nessa direção, por meio de mecanismos 
e regulamentações governamentais, pelo menos entre as 
mais importantes do país (USP e Unicamp).
A partir da criação da Lei de Inovação em 2004, todas 
as Instituições de Ciência e Tecnologia tiveram que se rees-
truturar e criar um Núcleo de Inovação Tecnológica próprio 
ou em parceria com outra instituição, com o intuito de criar 
e gerir a política de inovação institucional (Brasil, 2004). A 
partir desse arcabouço legal, as universidades iniciaram 
o processo de disseminação da cultura empreendedora e 
a gestão da propriedade intelectual gerada em seu âmbito.
No período de 2000 a 2008, quatro universidades públi-
cas estiveram entre as dez instituições com mais patentes 
concedidas no Brasil (Gráfico 2) (Mota, 2011), o que compro-
va a importância dessas instituições no sistema de inova-
ção brasileiro, pelo menos no que tange ao patenteamento.6
Para Póvoa (2008), as causas do intenso aumento do 
número de depósitos de patentes pelas universidades são 
variadas, de difícil quantificação e podem guardar algumas 
correlações. Apesar de tudo, o autor argumenta haver três 
diferentes tipos de mudanças ocorridas ainda na década 
de 1990 e que podem explicar as principais causas desse au-
mento, sendo elas: i) mudanças normativas que atualiza-
ram o arcabouço legal brasileiro relacionado à proprieda-
de intelectual; ii) aumento na intensidade da atividade de 
pesquisa acadêmica, traduzido pelo aumento do volume 
de recursos financeiros destinados à pós-graduação e au-
mento no número de pesquisadores envolvidos com ativi-
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dades de pesquisa acadêmica como decorrência do maior 
número de doutores formados anualmente; e iii) mudan-
ça de comportamento do pesquisador acadêmico em re-
lação à questão dos direitos de propriedade intelectual, e 
que seria motivada pela criação dos Núcleos de Inovação 
Tecnológica (NITs) dentro das universidades e pela atua-
lização das regras gerais que definem a participação dos 
pesquisadores nos resultados econômicos obtidos a partir 
da exploração comercial de suas pesquisas.
Ao investigar as dificuldades na interação entre as uni-
versidades mineiras e as empresas, Chiarini e Rapini (2012) 
detectaram alguns obstáculos: i) dificuldades “organizacio-
nais”, oriundas de processos internos, seja nas empresas, se-
ja nas universidades; ii) dificuldades relacionadas à geração 
de conhecimento/formação de pessoal, ou seja, falta pessoal 
com capacidade de diálogo entre as duas partes, possivel-
mente ocasionada por estruturas curriculares defasadas e 
distantes da realidade das empresas; iii) dificuldades origi-
nárias das diferentes naturezas e objetivos das universida-
des e empresas, utilidade científica (Universidade) versus 
utilidade prática (empresas); iv) dificuldades oriundas de 
um âmbito institucional, ou seja, relacionados aos custos 
da pesquisa, direitos de propriedade e distância geográfica.
Destarte, é lícito afirmar que o “padrão de interações” 
identificado entre universidades e empresas é bastante li-
mitado e ainda insuficiente para impor ao conjunto da eco-
nomia uma dinâmica de crescimento econômico baseado 
no fortalecimento da capacidade inovativa do país (Suzigan; 
Albuquerque, 2008). A próxima seção procura contextualizar 
o caso de Juiz de Fora em relação ao panorama nacional, es-
boçado acima, apresentando seu potencial científico, padrão 
de especialização científica e mecanismos institucionais que 
buscam superar algumas limitações do padrão nacional de 
interação entre universidades e empresas, que é o Progra-
ma de Incentivo à Inovação Tecnológica.
3_O caso de Juiz de Fora e o papel da UFJF
O potencial de Juiz de Fora para criar e sustentar empre-
endimentos de base tecnológica foi avaliado na década de 
1990 por Gonçalves e Diniz (1999). Os autores destacaram que, 
além das características urbanas favoráveis e vantagens lo-
cacionais, a cidade dispunha de uma embrionária base de 
pesquisa, que poderia se constituir, no caso de sua conso-
lidação, em alternativa aos surtos industriais da base pro-
dutiva, caracterizados como exógenos e não integrativos, 
ao longo do século XX.
Entre os fatores condicionantes para criação de em-
presas de base tecnológica, os autores assinalaram pontos 
positivos e negativos da infraestrutura de pesquisa em Juiz 
de Fora. Como fator limitante, foi destacado o pequeno nú-
mero de instituições indutoras de inovações tecnológicas 
Gráfico 2 - As instituições com mais patentes7   
concedidas no Brasil de 2000 a 2008
Fonte: Extraído de Mota (2011).
Nota: *Inclui Embraco e Multibrás, a partir de 2004.
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na cidade, que estariam limitadas ao Centro Nacional de 
Pesquisa de Gado de Leite (Embrapa), ao Instituto de La-
ticínios Cândido Tostes (ILCT-Epamig) e à Universidade 
Federal de Juiz de Fora (UFJF).
O papel de âncora da UFJF, em termos de liderança na 
geração e expansão do número de empresas de base tecno-
lógica, foi analisado em função de três aspectos: 1) existên-
cia de postura favorável à aproximação do setor produtivo; 
2) número de pesquisadores qualificados que realizassem 
pesquisas aplicadas, passíveis de transferência para o setor 
produtivo; 3) existência de estrutura regulatória para a in-
teração entre meio universitário e empresarial.
Quanto ao primeiro ponto, destacou-se que houve mu-
dança de postura da UFJF, sendo mais favorável à aproxima-
ção do setor produtivo, com a criação do Centro Regional 
de Transferência de Tecnologia (CRITT). Isso contrastava 
com as sucessivas décadas em que a instituição se limitou 
aos papéis tradicionais de ensino, sem a devida importância 
para a pesquisa acadêmica. Em relação ao segundo ponto, 
mostrou-se que a proporção do corpo docente com titula-
ção de doutorado era baixa, perfazendo 13,5% do quadro de 
professores em 1996, embora houvesse mais do que dobrado 
entre 1989 e 1996. No que tange ao terceiro aspecto, a UFJF 
havia dado seus primeiros passos para estruturar normas 
que mediassem a relação com o setor produtivo, mas não 
possuía ainda escritórios de transferência de tecnologia e/
ou patenteamento de invenções para resguardar a proprie-
dade intelectual do seu quadro de pesquisadores.
Da mesma forma, a ausência de um aparato legal na-
cional dificultava a criação de normas para regular aspec-
tos como o tempo de dedicação dos docentes às atividades 
de consultoria, a possibilidade de afastamento do docente 
para criação de empresas de base tecnológica, a necessi-
dade de contornar possíveis conflitos entre preservar o 
segredo industrial e o desejo da Universidade em publi-
car os resultados da pesquisa e o percentual de royalties a 
ser destinado às universidades, no caso de transferências 
tecnológicas entre universidades e empresas. Esse aparato 
legal foi posteriormente criado pela Lei da Inovação (Lei nº 
10.973) em 2004 e Lei do Bem (Lei nº 11.196) em 2005 (Brasil, 
2004; Brasil, 2005).
Nas subseções seguintes, procura-se mostrar a evolu-
ção dos principais aspectos apontados acima, com ênfase 
na evolução recente da oferta científica e tecnológica de Juiz 
de Fora e UFJF e nos mecanismos institucionais de empre-
endedorismo acadêmico e seus efeitos.
3.1_Evolução recente da oferta científica e  
tecnológica de Juiz de Fora
O Gráfico 3 atesta significativa evolução da produção cien-
tífica em Juiz de Fora, principalmente no período 2000-2010, 
mesmo que amparada em reduzido número de institui-
ções de pesquisa com capacidade para produzir e disse-
minar conhecimento necessário às empresas inovadoras, 
conforme característica revelada inicialmente por Gonçal-
ves e Diniz (1999).8
Ao comparar a produção bibliográfica das 11 universi-
dades federais mineiras9 no período de 2005-2008, Chiarini 
et al. (2012) verificaram que a UFJF representa 6,28% dos ar-
tigos completos de circulação nacional (ocupando a quinta 
posição) e 6,80% dos artigos completos de circulação inter-
nacional (ocupando a quarta posição). É relevante desta-
car que um estudo recente, ao verificar a distribuição dos 
pesquisadores de Instituições Federais de Ensino Superior 
Mineiras nas áreas estratégicas definidas pela PITCE, a UFJF 
possui representação nas áreas de Fármacos, Nanotecno-
logia, Biotecnologia, Software e Semicondutores (Chiarini; 
Vieira, 2011).
Essa evolução se deve ao crescimento da pós-gradua-
ção stricto sensu da UFJF. Alguns indicadores ilustram que 
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a evolução do número de professores com doutorado e 
alunos matriculados em cursos acadêmicos de mestrado 
e doutorado, além dos recursos investidos em pesquisa e 
bolsas de iniciação científica de origem do CNPq, são maio-
res que a média nacional (Tabela 1).
Para mapear as áreas mais relevantes de produção 
científica da cidade de Juiz de Fora, a Tabela 2 foca o perí-
odo de 2000 a 2010 e calcula índices de especialização com 
base em áreas científicas, com base em metodologia de 
Braun et al. (1995 – a e b). Nesta, especificam-se 28 áreas 
científicas distribuídas por cinco grandes áreas do conhe-
cimento: Ciências da Vida, Física, Química, Engenharia 
Gráfico 3_Evolução no número de artigos de Juiz de Fora por ano de produção de 1970-2010
Fonte: Extraído de Araújo (2011).
e Matemática.10 Os dados de artigos científicos são pro-
venientes do Institute for Scientific Information (ISI)11 da 
web of knowledge.
Das 112 categorias ISI distribuídas em 28 grupos de áreas 
científicas, Juiz de Fora apresenta especialização em 67 ca-
tegorias, e a UFJF, em 45 categorias (Tabela 2), quando com-
paradas ao Brasil. No caso de Juiz de Fora, destacam-se as 
áreas de “Ciências do Alimento e Agricultura”, nas categorias 
“Ciências dos Laticínios e Animal”, “Ciências dos Alimentos e 
Tecnologia” e “Medicina Veterinária”. Destas, apenas a última 
citada é campo de especialização da UFJF. Isso se deve à pre-
sença de unidade da Embrapa e do Instituto Cândido Tostes.
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Tabela 2_Especializações da produção científica de Juiz de Fora e UFJF com relação ao Brasil
Estoque Produção Científica de 2000 a 2010




Ciências Ambientais 1,45 0,32
Limnologia 3,25 3,03
Biologia Marinha e de Água Doce 1,13 1,14
Recursos Hídricos 3,78 0,56
Agricultura (Geral)
Ciências do Alimento e Agricultura
0,81 0,17
Ciência dos Laticínios e Animal 3,90 0,79
Pescas 1,48 0,00
Ciência dos Alimentos e Tecnologia 2,55 0,19
Silvicultura 1,33 0,39
Horticultura 0,24 0,00
Nutrição e Dietética 1,05 0,12
Medicina Veterinária 6,79 1,66
Bioquímica e Biologia Molecular
Biotecnologia
1,11 0,62
Engenharia Biomédica 5,54 2,41



















Tabela 1_Indicadores de estímulo à produção científica da UFJF
2001 2011 Variação %
Juiz de Fora Brasil Juiz de Fora Brasil Juiz de Fora Brasil
Número de Bolsas de Iniciação Científica - CNPq 94 18.778 180 35.819 91,49% 90,75%
Auxílio à Pesquisa – CNPq (em R$) 130.000 89.141.000 1.138.000 315.293.000 775,38% 253,70%
Professores com Doutorado (CAPES) 100 30.245 582 65.457 482,00% 116,42%
Alunos Matriculados em Mestrado Acadêmico 141 62.353 765 104.178 442,55% 67,08%
Alunos Matriculados em Doutorado Acadêmico 6 35.134 349 71.387 5716,67% 103,18%
Fonte: Elaboração própria com base em dados da Capes (Geocapes) e do CNPq (tabulação especial).
(Continua) 
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Estoque Produção Científica de 2000 a 2010





Doenças Venéreas e Dermatologia 1,60 1,74

















Medicina Reprodutiva e Geriatria
0,00 0,00
Embriologia 2,11 0,97
Geriatria e Gerontologia 0,95 0,00
Obstetrícia e Ginecologia 1,67 1,97




Endocrinologia e Metabolismo 0,51 0,09
Gastroenterologia 2,15 0,25
Fisiologia 1,16 0,44
Sistema Respiratório 0,40 0,43




Laboratório Tecnológico de Medicina 0,45 0,97
Pesquisa e Medicina Experimental 0,57 0,93










Matemática Aplicada 0,43 0,65
Pesquisa Operacional e Gestão 1,29 0,28
Física Matemática 1,27 1,87




Ciência dos Materiais (Cerâmicas) 1,41 1,35
Metalurgia e Mineração 1,29 0,19
(Continua) 
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Estoque Produção Científica de 2000 a 2010
Categoria ISI Área Científica QL JF-Brasil QL UFJF-Brasil 
Informática Aplicada e Cibernética
Engenharia Eletrônica
2,57 39,23





Ciência e Tecnologia Nuclear 0,54 0,58
Física Nuclear 1,49 1,99
Física de Partículas e Campos 4,11 6,03
Engenharia Aeroespacial e Tecnologia
Mecânica, Civil & Outras Engenharias
9,35 0,00
Tecnologia de Construção 3,60 1,96
Engenharia (Geral) 0,35 0,53
Engenharia Civil 1,62 3,53
Engenharia Mecânica 2,28 1,42
Ciência dos Materiais (Papel) 9,47 8,26
Química Aplicada
Química Inorgânica e Engenharia
1,05 0,48
Química Inorgânica e Nuclear 1,47 2,30
Engenharia Química 2,31 0,00













Tecnologia Fotográfica 17,41 0,00
Física Aplicada 1,81 0,96
Cristalografia
Física do Estado Sólido
1,16 1,42
Moléculas Atômicas e Física Química 7,24 1,04














Astronomia e Astrofísica 0,89 1,12
Mecânica 0,92 1,29
Ótica 8,66 1,75
Física (Geral) - -
Física dos Plasmas e Fluídos 1,25 2,04
TOTAL - 1,00 1,00
Fonte: Elaborada própria com base em dados do Institute for Scientific Information (ISI), coletados em 26/8/2012.
(Conclusão)
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Outras áreas científicas que são, ao mesmo tempo, de 
maior relevância na cidade e na UFJF são: “Ecologia” (em 
particular “Limnologia” e Biologia Marinha e de Água Doce”), 
“Biotecnologia” (em particular “Engenharia Biomédica”), “Bio-
logia Geral” (diversas categorias), “Farmacologia e Farmácia” 
(em particular “Farmacologia e Farmácia”), “Saúde Pública” 
mologia”), “Medicina Reprodutiva e Geriatria” (em particular 
“Obstetrícia e Ginecologia”), “Medicina Interna e Geral” (“Uro-
logia e Nefrologia”), “Imunologia”, “Matemática” (em parti-
cular “Matemática Geral” e “Física Matemática”), “Ciências 
dos Materiais” (“Cerâmicas”), “Engenharia Eletrônica” (em 
particular “Engenharia Elétrica e Eletrônica” e “Informática 
Aplicada e Cibernética”), “Ciência Nuclear” (em particular 
“Física Nuclear” e “Física de Partículas e Campos”), “Mecânica, 
Civil e Outras Engenharias” (diversas categorias científicas), 
“Química Inorgânica e Engenharia” (em particular “Química 
Inorgânica e Nuclear”), “Química Analítica”, “Química Física”, 
“Química Orgânica”, “Física do Estado Sólido” (em particular 
“Cristalografia”, “Moléculas Atômicas e Física Química” e “Es-
pectroscopia”), “Geociência” (em particular “Paleontologia”) e 
“Outras Físicas” (como “Ótica” e “Física dos Plasmas e Fluídos”).
Essas podem ser comparadas às áreas dos projetos de 
empreendedorismo acadêmico que fizeram parte de pro-
gramas institucionais (PII) para verificar sua correspondên-
cia ou não, o que será realizado na próxima seção.
Em termos de produção tecnológica, medida por pa-
tentes, Juiz de Fora também se adéqua ao caso do sistema 
universitário latino-americano, caracterizado por baixa 
expectativa de transferência de conhecimento e gerado pu-
blicamente para aplicações comerciais, a fim de gerar ga-
nhos de produtividade e competitividade para as empresas. 
Ao se somar o número de patentes depositadas das quatro 
principais instituições de pesquisa – Embrapa, Epamig, UFJF 
e Instituto Federal do Sudeste MG –, Juiz de Fora possui um 
total de 44 pedidos,12 estando a UFJF presente em 41 desses.
A produção tecnológica da UFJF, medida em termos de 
pedidos ou concessões de patentes, ocorre a partir de 1995, 
com forte tendência de aumento a partir de 2008. No ano 
de 1995, foram realizados três pedidos; em 1999, 2003, 2004, 
2005, 2006 e 2007, apenas um pedido por ano; em 2008, oito 
pedidos; em 2009, foram 17 pedidos, dos quais três geraram 
transferência de tecnologia; em 2010, foram dois pedidos, e, 
em 2011, cinco pedidos. A explicação do baixo número de pe-
didos de depósitos até 2007 (apenas nove pedidos) remonta 
ao passado da Universidade, em que havia pouca ênfase 
em pesquisa acadêmica de ponta com potencial para apli-
cação no setor produtivo (Gonçalves, 1998), e ao próprio 
descompasso entre produção científica e tecnológica, pe-
culiar ao sistema de inovação brasileiro.
Tendo em vista a posição relativa da UFJF em relação 
a outras universidades brasileiras com maior produção 
científica e tecnológica, iniciativas como o PII podem ter 
importância para alavancar o empreendedorismo acadê-
mico em universidades que possuem posição intermediá-
ria no sistema de inovação brasileiro.
3.2_O arcabouço institucional de  
suporte ao empreendedorismo  
Em maio de 1995, foi criado o CRITT, subordinado à Secretaria 
de Desenvolvimento Tecnológico (Sedetec), que atualmente é 
o Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT) da UFJF. As funções 
do CRITT são: o gerenciamento da política de inovação da 
UFJF; a coordenação da Pré-Incubadora e Incubadora de Base 
Tecnológica (IBT); a responsabilidade de zelar pela manuten-
ção da política institucional de estímulo à proteção de criações, 
licenciamento, inovação e outras formas de transferência de 
tecnologia. Vale ressaltar que a qualificação do CRITT como 
NIT se estabeleceu, no ano de 2005, pela Resolução nº 31/2005, 
após a Lei de Inovação (Lei nº 10.793, de dezembro de 2004). 
Além disso, em outubro de 2007, se iniciaram as ações no sen-
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Quadro 2_Características das empresas graduadas pela UFJF
Empresas Entrada na IBT Origem Setor Status atual**
Quiral Química - 2 professores UFJF Química Fina/Farmacêutica Ativa
Virtual Business Solutions 2002 2 engenheiros eletricistas Informática Ativa
Dynamiccad Software Técnico 2002 1 engenheiro civil e 1 estudante de Informática Informática Ativa
GDE Business Solutions 1997 2 engenheiros eletricistas e 1 engenheiro civil
Consultoria Empresarial e 
Informática
Ativa
Gemini Sistemas 1999 2 engenheiros eletricistas Informática Ativa
Geratec Soluções em TI 1995
2 graduados em Tecnologia de Processamento  




Laboratório Barros 1996 1 advogado Química/Farmacêutica Ativa
Life 1997 1 médico Eletrônica Ativa
Preditec 1996 1 engenheiro e físico e 1 professor da UFJF Engenharia de Manutenção Ativa
Tecnológica 1996 - Eletrônica Ativa
Zeus 2000
2 engenheiros eletricistas, 1 administrador e  
1 técnico em Informática
Informática Ativa
Ortofarma 2002 1 professor da UFJF e 1 farmacêutico Química/Farmacêutica Ativa
Vale Verde 2003 1 engenheiro agrônomo e 1 engenheiro eletricista Informática Ativa
Lupa 2002 2 engenheiros eletricistas Eletrônica e Automação Ativa
Proveu 2005 2 graduados em Processamento de Dados Eletroeletrônica Ativa
Nota: * inclui fundadores da empresa; ** situação do cadastro do CNPJ na Receita Federal em 2010.
Fonte: Elaboração própria, com base em dados do CRITT/UFJF.
Quadro 3_Relação de empresas incubadas no CRITT/UFJF (2010)
Empresa Incubada Ano de Entrada Origem Setor
Sonar 2005 1 administrador Tecnologia da Informação
Aprimorar* 2008 2 graduados em Tecnologia da Informação Informática
Visual Field 2010 1 doutor docente da UFJF e 1 oftalmologista Oftalmologia
Sistemas 2010  - Geotecnologia
Nota: * A Aprimorar e a Infomobi (empresa também incubada) se fundiram.
Fonte: Elaboração própria, com base em dados do CRITT/UFJF, atualizados em março de 2012.
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tido de implantar e estruturar o Parque Tecnológico de Juiz de 
Fora – que também é de responsabilidade do CRITT/Sedetec.
A IBT foi criada em 1995 e possui 15 empresas graduadas 
(Quadro 2 (3)) e quatro em processo de incubação (Quadro 
3 (4)). Nota-se a predominância dos setores de informática e 
eletrônica, uma vez que 13 das 19 empresas são dessas áreas. 
No que tange à origem das empresas, o empreendedoris-
mo está preponderantemente relacionado a profissionais 
com formação em engenharias.
A interação entre pesquisadores da UFJF e empresas 
de base tecnológica pode ser percebida em apenas quatro 
casos: Quiral Química, Preditec, Ortofarma e Visual Field, 
sendo o primeiro um caso eloquente de geração de spin-off.
A Visual Field surgiu da junção de um docente da UFJF 
e um pesquisador oftalmologista sem vínculo institucional. 
A história da empresa se inicia a partir da seleção do pro-
jeto no primeiro Programa de Incentivo à Inovação (PII), 
a ser analisado na próxima seção. Com os recursos pro-
venientes do PII, os pesquisadores puderam desenvolver 
estudos sobre a viabilidade do produto e também a ela-
boração de um protótipo. A formalização da empresa se 
deu posteriormente, impulsionada por um programa do 
governo federal – PRIME – de estímulo à criação de novas 
empresas inovadoras. Com a aprovação no PRIME, a em-
presa obteve recursos para estruturar o negócio, por meio 
da contratação de consultorias em gestão e de um gestor 
de negócio. A partir daí, a empresa foi inserida na incuba-
dora de empresas do CRITT/UFJF.
A trajetória da Visual Field demonstra a importância 
das políticas e dos programas governamentais para esti-
mular o empreendedorismo acadêmico e dos mecanismos 
institucionais capazes de absorver essas empresas intensi-
vas em tecnologias e inseridas em economias cujo sistema 
de inovação é imaturo.
4_O PII como mecanismo de fomento ao 
empreendedorismo acadêmico
4.1_A experiência de Minas Gerais
O Programa de Incentivo à Inovação (PII) foi criado para fo-
mentar a atividade inovadora no ambiente acadêmico-uni-
versitário. É uma iniciativa da Secretaria de Estado de Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior de Minas Gerais (SECTES-MG) 
em parceria com o Sebrae-MG, instituições de ciência e tec-
nologia (universidades) e prefeituras de várias cidades do 
Estado de Minas Gerais. Seu objetivo é transformar pesqui-
sas geradas dentro das universidades e centros de pesquisas 
em produtos inovadores para a sociedade. Isso se dá por 
meio da transferência de tecnologia (licenciamentos) para 
o setor privado ou geração de novas empresas (spin-offs). 
Dessa forma, o PII pode ser considerado instrumento de fo-
mento à interação entre universidade e empresas.
Segundo a SECTES (2010), a intenção do PII é se estabe-
lecer como importante instrumento para a intensificação 
do processo de inovação tecnológica em Minas ao elevar a 
produtividade e a competitividade do Estado por meio da 
geração de EBTs e do licenciamento de tecnologia.
Por meio de suporte financeiro e gerencial, o PII esti-
mula o empreendedorismo latente da instituição de ensino 
e pesquisa (UFJF, 2008). O suporte financeiro é caracteriza-
do por recursos da ordem de R$ 30 mil, que se destinam à 
compra de insumos, de equipamentos e à contratação de 
recursos humanos para P&D do projeto. Embora os recur-
sos não sejam suficientes para financiar todo o processo de 
P&D, dado o alto custo desse em algumas inovações, sina-
liza para o mercado financeiro ou de venture capital que o 
projeto tem a chancela do Estado e do meio universitário.
O suporte gerencial é concedido através da constru-
ção de estudos de viabilidade técnica, econômica, comer-
cial e de impactos ambiental e social do projeto (EVTECIAS), 
assim como de planos tecnológico e de negócios. Por meio 
desses planos tecnológicos, que utilizam métodos de ges-
tão de desenvolvimento de produtos, o pesquisador recebe 
apoio para fazer o projeto transitar pelas fases de pesquisa 
acadêmica, de prototipagem laboratorial da tecnologia e 
do produto até a fase de produto comercial prestes ao lan-
çamento no mercado.
Algumas dessas ferramentas têm a vantagem de redu-
zir a incerteza mercadológica que envolve a futura inovação 
que o projeto ou a invenção do pesquisador representa. En-
quanto a qualificação da equipe de pesquisadores pode atu-
ar no sentido de atenuar a incerteza técnica da futura ino-
vação, a incerteza mercadológica surge porque é uma tarefa 
difícil ligar ideias novas ao mercado, ou seja, avaliar o grau 
de aceitação do futuro produto ou processo proposto. Essa 
avaliação exige inúmeras competências do pesquisador-em-
preendedor, entre as quais, a gerencial é uma das principais.
Por causa dessas razões, o PII possui grande potencial 
para fortalecer programas de pré-incubação ao criar em-
preendedores em potencial para demandar serviços da 
incubadora ou, dependendo da fase do projeto, do próprio 
parque tecnológico existente na região, além de fortalecer 
escritórios de transferência de tecnologia das universida-
des (UFJF, 2008).
Nesse sentido, uma contribuição do PII para trans-
formar uma universidade em “empreendedora” é atuar na 
identificação e na avaliação de ideias e projetos com maior 
potencial para chegar ao mercado. Um dos critérios do PII 
para contemplar os projetos com recursos mencionados 
acima e com o estudo de viabilidade é o estágio do proje-
to. Com base em entrevistas realizadas com os professores 
inscritos no PII, pôde-se verificar que muitos não sabiam 
avaliar se a invenção tinha potencial de transformar em 
inovação, desconhecendo o possível mercado que a inven-
ção poderia atender.
A Tabela 3 mostra os resultados do programa em todo o 
Estado de Minas Gerais, aplicado em universidades federais 
mineiras, como Lavras (UFLA), Itajubá (UNIFEI), Juiz de Fora 
(UFJF), Viçosa (UFV), Belo Horizonte (UFMG) e Uberlândia 
(UFU), assim como no Centro de Pesquisas René Rachou/
Fiocruz Minas, na Fundação Biominas e na Fundação Cen-
tro Tecnológico de Minas Gerais (CETEC) em Belo Hori-
zonte. De modo geral, notam-se mecanismos que aceleram 
os estágios entre a pesquisa científica e a geração da ideia 
inovadora em potencial até o reconhecimento do mercado, 
como apoio à criação de protótipos (88 casos), elaboração 
de EVTECIAS (170) e requerimento de 58 patentes. Em ter-
mos de resultados mais diretamente ligados às principais 
modalidades de transferência de tecnologia para a socie-
dade, o programa registrava, até 2010, a criação de 15 empre-
sas de base tecnológica, o licenciamento de quatro tecnolo-
gias e a transferência para outras empresas de 17 resultados 
de pesquisa universitária.
Para Reis et al. (2011), o PII é considerado um programa 
pioneiro que tem promovido transformações na realida-
de das universidades mineiras e no ambiente de pesquisa. 
Para os autores, as contribuições do programa permeiam 
os vários níveis da cadeia da inovação: i) no nível do pes-
quisador, o programa contribui com a disseminação da 
cultura empreendedora; ii) no nível da tecnologia e ne-
gócio, para o direcionamento da pesquisa acadêmica em 
função dos aspectos mercadológicos, do levantamento e 
da análise das informações necessárias para a estrutura-
ção do negócio; e iii) no nível institucional, o programa 
busca o envolvimento dos escritórios de transferência de 
tecnologia para dar suporte nos processos de licenciamen-
to da tecnologia e proteção intelectual, além de fortalecer a 
posição das incubadoras e dos parques tecnológicos.
Além disso, pode-se dizer que o PII contribui para a 
disseminação da cultura empreendedora nas universida-
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des não apenas para os pesquisadores, mas, principalmen-
te, para os estudantes que participam da elaboração do 
EVETECIAS e de PNEs, e, em alguns casos, esses estudantes 
podem se tornar sócios das spin-offs geradas.
Destarte, os resultados do PII contribuem para a cria-
ção de massa crítica de bons projetos para incubadoras e 
parques tecnológicos e para o aumento da competitivida-
de de empresas e setores locais e regionais, com geração de 
empregos qualificados (SECTES, 2010).
4.2_O PII na UFJF
No caso específico da UFJF, a primeira edição do PII obteve 
70 projetos inscritos, dos quais 20 foram selecionados para 
a elaboração do EVTECIAS e 13 foram selecionados para a 
elaboração de Planos de Negócios Estendidos (PNEs), re-
cebendo também um investimento de R$ 30.000,00 (trinta 
mil reais) por projeto para o desenvolvimento de protótipo. 
Como resultados, são apontados alguns prêmios nacionais e 
internacionais; duas transferências realizadas; três spin-offs 
(sendo que uma delas está incubada na Incubadora de Base 
Tecnológica do CRITT); 13 patentes depositadas (Tabela 3).
Já na segunda edição, foram 71 projetos inscritos, dos 
quais 20 obtiveram EVTECIAS, e destes, 15 foram escolhidos 
para elaboração dos PNEs e para prototipagem, com aporte 
de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por projeto (UFJF, 2011). 
Segundo a UFJF (2011a), o segundo PII possibilitou o depósi-
to de 20 patentes nacionais, uma spin-off e sete tecnologias 
Tabela 3_Resultados do Programa de Incentivo à Inovação em Minas Gerais









Projetos Submetidos 64 39 70 36 48 9 8 71 31 25 12 412
EVETECIAS Elaborados 20 20 20 21 20 8 5 20 17 11 8 170
Protótipos/ Ptecs 
Desenvolvidos
13 11 13 10 10 3 3 15 10 __ __ 88
Livros Publicados 1 1 1 1 1 __ __ 1 __ __ __ 5
Patentes 4D 5A e 2D 9A e 4D 8A e 6D __ __ __ 13D e 7A __ __ __ 58
EBTs 3 5 3 3 __ __ __ 1 __ __ __ 15
Transferência para  
Empresas de Terceiros
4 6 2 5 __ __ __ __ __ __ __ 17
Licenciamento 4 __ __ __ __ __ __ __ __ __ __ 4
Softwares 1 __ __ __ __ __ __ __ __ __ __ 1
Prestação de Serviços 1 __ __ __ __ __ __ __ __ __ __ 1
Nota: Ptecs: Planos Tecnológicos; D: patentes depositadas; A: processo de patenteamento em andamento.
Fonte: Adaptado de Bakô et al. (2010), UFJF (2011) e UFJF (2011a).
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em fase de negociação. Além desses resultados, dois projetos 
foram aprovados em editais de fomento de órgãos nacionais 
e estaduais, e seis projetos foram finalistas na competição 
global “Idea to Product 2011”, sendo que um desses projetos 
obteve o terceiro lugar nessa competição (UFJF, 2011a). Foi 
investido um total de 825 mil reais no segundo PII, que gera-
ram retorno de mais de três milhões de reais entre spin-offs, 
pesquisas compartilhadas, licenciamentos, etc.
Os projetos inscritos nas duas fases podem ser analisa-
dos com o intuito de revelar indícios do grau de empreen-
dedorismo latente no meio acadêmico. A partir dessas in-
formações, pode-se, indiretamente, conhecer o potencial de 
surgimento de empresas de base tecnológica, as quais pode-
rão ser abrigadas por programa de incubação de empresas 
e parques tecnológicos.
No PII 2007-2008, houve envolvimento total de 113 pes-
quisadores, dos quais 106 eram pertencentes a instituições 
de pesquisa de Juiz de Fora (Embrapa Gado de Leite, UFJF e 
ex-CTU) e sete pesquisadores vinculados a outras instituições 
do país, como: Embrapa Agroindústria de Alimentos, Embra-
pa Solos, Embrapa Pecuária Sudeste, UNESP, UFV, UFG e UFMG 
(Tabela 4). No PII 2009-2010, houve envolvimento total de 84 
pesquisadores, dos quais 75 eram de Juiz de Fora, e o restante 
vinculado a instituições, como: UNIFESP, Universidade Fede-
ral São João del-Rei, Unicamp, USP e Instituto Aqualie (RJ). O 
envolvimento de pesquisadores de outras regiões do país nos 
projetos submetidos em Juiz de Fora revela um potencial de 
formação de redes de colaboração em pesquisa, que pode ser 
considerado como efeito potencial benéfico do PII.
A diferença entre o número total de pesquisadores nas 
duas edições do PII deve-se ao fato de não ter havido partici-
pação de pesquisadores da Embrapa na segunda edição, que 
foi restrita a pesquisadores-proponentes da UFJF, por cau-
sa de questões relativas a direitos autorais sobre as tecnolo-
gias comercializadas. No primeiro PII, a Embrapa participou 
de 15 dos 70 projetos inscritos no programa. Isso significa que 
21% dos projetos submetidos ao PII possuíam pelo menos 
um pesquisador de tal instituição (Tabela 4). Em termos de 
proporção de pesquisadores, a Embrapa participou com 35% 
do total. Dois dos projetos dessa instituição foram propostos 
por seus pesquisadores, em parceria, respectivamente, com 
a empresa Vale Verde e com a Gemini Sistemas, cujas ori-
gens remontam à própria Embrapa e à incubadora do CRITT 
(Gonçalves; Diniz, 1999). Esses números e informações qua-
litativas reforçam o potencial da Embrapa em termos de 
criação de pesquisa aplicada e apoio a empreendimentos de 
base tecnológica em Juiz de Fora.
A Tabela 5 revela a distribuição dos pesquisadores da 
UFJF por departamentos e áreas de conhecimento. No PII 
2007-2008, nota-se que as áreas de Engenharias participaram 
com 24 pesquisadores, ou 39% do total, em 27 dos 70 projetos 
inscritos. No segundo PII, o percentual de participação foi 
de aproximadamente 33% (23 pesquisadores), envolvendo 38 
projetos do total de 71.
Se for considerada a participação dos departamentos 
de Energia Elétrica e Circuitos Elétricos, é possível observar 
que há predominância dessa subárea de conhecimento no 
total das Engenharias, já que há 18 projetos e 14 pesquisado-
res no período 2007-2008, e 31 projetos e 17 pesquisadores no 
período 2009-2010. Essa informação, conjugada com o perfil 
de formação e origem dos empreendedores da incubadora, 
revela que há relativo potencial de empreendedorismo em 
Juiz de Fora vinculado à área de conhecimento de Engenha-
ria Elétrica, área científica para a qual a UFJF apresenta espe-
cialização, como vista na seção 3.1.
No PII 2007-2008, a segunda área de maior participação 
em termos de número de pesquisadores foi à vinculada às 
Ciências Exatas (34%), com destaque para Química e Ciên-
cias da Computação, que tiveram sete pesquisadores cada, 
com seis e quatro projetos, respectivamente. No PII 2008-2009, 
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a área de maior participação após a de Engenharias é a de Ci-
ências Biológicas e da Vida, que tiveram 36 projetos inscritos 
e 28 pesquisadores, contra 12 projetos e nove pesquisadores 
da primeira edição do PII. Os departamentos que mais se 
destacaram com inscrição de projetos na segunda edição 
do PII foram: Biologia, Alimentos e Toxicologia, Imunologia, 
Morfologia e Clínica Odontológica.
Independentemente da fase do projeto do pesquisador, 
houve depósito de patentes no escritório brasileiro (INPI) 
em três casos, sendo um também em escritórios interna-
cionais, enquanto em nove outros casos as tecnologias es-
tavam em processo de patenteamento. Ao todo, cerca de 20 
alunos de mestrado ou doutorado e de 69 alunos ou bolsis-
tas de graduação participaram das equipes dos 70 projetos 
inscritos no PII. No segundo PII, os 71 projetos inscritos en-
Tabela 4_Participação de pesquisadores não pertencentes à UFJF no Programa de Incentivo à Inovação. Período: 2007-2010
Instituições





Número % Número %
Instituto Federal do Sudeste Mineiro 8 5 9,80 1 2 14,29
EMBRAPA Gado de Leite 15 39 76,47 - - -
Prefeitura de Juiz de Fora - - - 1 1 7,14
Farmácia e Veterinária (UFMG) 1 3 5,88 - - -
Engenharia Civil (UFV) 1 2 3,92 - - -
Química (UNESP) 1 1 1,96 - - -
UFG/GO 1 1 1,96 - - -
Centro de Ensino Superior/JF - - - 1 2 14,29
UNIFESP - - - 1 1 7,14
Univ. Federal São João Del-Rei (UFSJ) - - - 4 1 7,14
Química Analítica (UNICAMP) - - - 1 1 7,14
Biotecnologia (USP) - - - 2 1 7,14
Insittuto Aqualie (RJ) - - - 2 5 35,71
Subtotal 27 51 100,00 13 14 100,00
Total de Projetos Inscritos 70 113 - 71 84 -
Fonte: Elaboração própria, com base em informações do CRITT/UFJF.
volviam 66 bolsistas de graduação e 23 alunos de mestrado 
ou doutorado.
Como resultados da primeira edição do PII, observa-se 
que algumas tecnologias puderam ser transferidas para o se-
tor produtivo porque já se situavam na fase de protótipo 
laboratorial do produto, protótipo funcional ou produto co-
mercial, ao passo que outras estavam na fase de pesquisa 
acadêmica, com indefinições quanto ao uso futuro em ter-
mos de tecnologia de processo ou produto. Nos primeiros 
casos mencionados acima, houve retorno para a UFJF em 
termos de pagamentos de bolsas a estudantes e retorno fi-
nanceiro para seus pesquisadores e departamentos univer-
sitários por causa da definição de luvas, R$ 350 mil em uma 
transferência efetivada, e de royalties (2,7%), assim como a 
efetiva proteção da propriedade intelectual.
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Tabela 5_Participações de pesquisadores da UFJF no Programa de Incentivo à Inovação (PII) por departamentos e áreas de conhecimento. 
Período: 2007-2010
Unidade Departamento
PII 2007-2008 PII 2009-2010
Número de 
Participação
Pesquisadores Número de 
Participação
Pesquisadores
Número % Número %
Engenharias
Circuitos Elétricos 8 7 11,29 16 10 14,29
Energia Elétrica 10 7 11,29 15 7 10,00
Transportes e Geotecnia 2 2 3,23 1 1 1,43
Estruturas 1 2 3,23 2 1 1,43
Construção Civil 2 1 1,61 2 3 4,29
Engenharia de Produção 3 4 6,45 2 1 1,43
Arquitetura e Urbanismo 1 1 1,61 - - -
Subtotal 27 24 38,71 38 23 32,86
Ciências Exatas
Química 6 7 11,29 6 4 5,71
Física 10 4 6,45 3 3 4,29
Ciência da Computação 4 7 11,29 2 4 5,71
Estatística 1 3 4,84 2 2 2,86
Fisioterapia - - - 2 1 1,43
Subtotal 21 21 33,87 15 14 20,00
Ciências Biológi-
cas e da Vida
Imunologia - - - 2 4 5,71
Morfologia 2 2 3,23 2 3 4,29
Biologia 2 3 4,84 4 5 7,14
Botânica - - - 1 1 1,43
Zoologia - - - 2 2 2,86
Fundamentos (Educação Física) 4 1 1,61 2 1 1,43
Bioquímica - - - 1 2 2,86
Farmácia 2 1 1,61 15 6 8,57
Clínica Médica 2 2 3,23 - - -
Clínica Odontológica - - - 6 3 4,29
Odontologia Restauradora - - - 1 1 1,43
Subtotal 12 9 14,52 36 28 40,00
Outras
Artes e Design 1 1 1,61 2 2 2,86
Economia 2 7 11,29 - - -
CRITT - - - 1 1 1,43
Hospital Universitário - - - 1 2 2,86
Subtotal 3 8 12,90 4 5 7,14
Total 70* 62 100 71* 70 100
* O número de participações supera 70 no PII 2007-2008 e 71 no PII 2009-2010, porque cada instituição/departamento pode participar em mais de um projeto 
simultaneamente. 
Fonte: Elaboração própria, com base em informações do CRITT/UFJF. 
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A transferência da tecnologia de processo ou de produ-
to ocorreu nos seguintes casos: 1) no fototacômetro a laser, 
que monitora equipamentos rotativos industriais, em que 
a empresa Preditec, cuja origem remonta à incubadora do 
CRITT e ao envolvimento com o departamento de Física em 
1996, desenvolveu versão mais sofisticada tecnicamente do 
produto em parceria com pesquisadores desse departamen-
to; 2) no Kit Estéril e Descartável à Base de Silicone para 
Estereotaxia (diagnóstico de câncer de mama), em que uma 
empresa brasileira da Zona Franca de Manaus com escritó-
rio em São Paulo adquiriu a tecnologia e patenteou o produ-
to no exterior; 3) no caso da nova técnica de transferência de 
embriões em cabras e ovelhas, desenvolvida pela Embrapa 
e licenciada para uma empresa com sede em Belo Horizon-
te (DiskLab Ltda.); 4) no caso do rastreador que monitora 
e previne acidentes ferroviários por acoplar o sistema aos 
rolamentos dos vagões de trem, desenvolvido por pesqui-
sadores da Embrapa e inicialmente pensado para fins de 
aplicação de campo, em comportamentos de bovinos. Nes-
sa tecnologia, a empresa Vale Verde foi parceira no desen-
volvimento inicial do projeto e na fase atual, que pretende 
atender às necessidades da logística ferroviária.
Houve também licenciamento de tecnologia para uma 
empresa estabelecida em Erechim (RS) – Menno – em ou-
tros casos. No primeiro, desenvolveu-se o fluxômetro portá-
til, que acompanha o paciente, oferecendo mais conforto no 
que tange a exames de urina. Tecnologia similar foi desen-
volvida pelos pesquisadores em outro aparelho, cujo proje-
to também foi um dos 70 inscritos no PII, que se destinava 
a tratar a incontinência urinária noturna em crianças, em 
que a Menno manifestou interesse de produzir 60 aparelhos 
para teste e futura comercialização. O aparelho começou a 
ser desenvolvido em 2006, no laboratório do Departamento 
de Física, em parceria com pesquisador do Departamento 
de Morfologia (Medicina) da UFJF. O segundo exemplo é o 
do leitor óptico de código de barras com tecnologia Spin-
laser, em que a tecnologia foi novamente desenvolvida sob 
encomenda e em parceria com a empresa Menno, por um 
pesquisador do Departamento de Física.
Um efeito do PII, que fortalece o arcabouço institucional 
de suporte a inovações no ambiente local de Juiz de Fora é 
representado pelas demandas que tais transformações im-
põem sobre o setor de transferência de tecnologia do CRITT/
UFJF, exigindo pessoal e estrutura adequados para realiza-
ção de maior número de transferências de tecnologia para 
o setor produtivo. Isso impõe à Universidade necessidades 
de maiores investimentos no setor de transferência de tec-
nologias com a devida proteção da propriedade intelectual.
Em relação à década anterior, pode-se constatar a evo-
lução desse arcabouço institucional através da qualificação 
do CRITT como Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT), atra-
vés da Resolução nº 31/2005, do Conselho Superior da UFJF, 
além da implementação de suporte voltado à transferência 
e à proteção da propriedade intelectual.
Nota-se que o PII atuou diretamente no enfrentamen-
to de algumas dificuldades apontadas na literatura como 
limitadoras das transferências de tecnologia da Universi-
dade para a sociedade e, em última instância, para a es-
truturação de uma “universidade empreendedora”, como: 
i) identificação e avaliação de projetos de pesquisa com 
potencial de geração de valor; ii) encorajamento da cultu-
ra do empreendedorismo acadêmico; iii) formalização dos 
processos de transferência de tecnologia da Universidade 
para a sociedade, aumentando o retorno para a instituição 
e indo além do retorno financeiro para os pesquisadores; 
iv) maior preocupação com efetiva proteção da proprie-
dade intelectual, com clara identificação dos donos dos 
direitos; v) geração de alguns empreendimentos de base 
tecnológica, que, posteriormente, foram direcionados ao 
programa de incubação de empresas.
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5_Considerações finais
No atual contexto de uma economia baseada no conheci-
mento, a interação entre universidades e empresas torna-se 
cogente para a geração de empresas de base tecnológica. 
Transformar o conhecimento gerado nas universidades em 
aplicações lucrativas é um processo complexo, cingido por 
conflitos tradicionais entre empresas e o ambiente acadêmi-
co. Com o intuito de tentar minimizar as barreiras existentes 
na transferência de tecnologia das universidades, a literatu-
ra ressalta a importância de se ter uma pesquisa aplicada 
de qualidade, políticas institucionais de estímulo à inovação, 
assim como políticas governamentais de fomento à intera-
ção universidade–empresa. Com base nesses três pilares, o 
presente artigo analisou os principais desafios e vantagens 
existentes na transformação da UFJF em uma universidade 
empreendedora, valendo-se dos resultados do PII.
Por meio dos dados coletados, verificou-se que a UFJF 
coloca-se como instituição âncora no desenvolvimento eco-
nômico e social em Juiz de Fora e região da Zona da Mata 
mineira. Sua produção científica apresenta-se crescente, en-
tretanto, a produção tecnológica apresenta-se ainda incipiente.
Com base em modelos teóricos que abordam a intera-
ção universidade-empresa, pode-se concluir que os fluxos 
de conhecimento entre a Universidade e as empresas são 
complexos e, às vezes, possuem caráter tácito e específico, 
exigindo a criação de canais próprios de comunicação e 
de troca de experiências e informações. Nesse sentido, po-
líticas públicas podem atuar como mecanismo acelerador 
e facilitador dessa conversão de conhecimento científico, 
com potencial de aplicação no setor produtivo, em negó-
cios, com geração de empresas, empregos qualificados e 
impostos para a sociedade.
Como visto, o Estado é estratégico na arquitetura ins-
titucional do sistema de transferência de tecnologia, po-
dendo induzir a criação de uma “universidade empreende-
dora”, principalmente, por meio da criação de mecanismos 
robustos que estimulem a transferência de tecnologia. Na 
UFJF, o PII pôde atuar como mecanismo acelerador e faci-
litador da transferência de tecnologia e geração de spin-
-offs. Tal mecanismo organizacional tem potencial para 
lidar com a natureza complexa da inovação na medida em 
que a simples oferta de condições favoráveis à geração de 
pesquisas comercializáveis não é suficiente para gerar uma 
“universidade empreendedora”.
Nesse sentido, o PII pode integrar os elementos neces-
sários ao empreendedorismo acadêmico e acelerar a co-
mercialização de pesquisas, sem detrimento de pesquisa 
básica, ao organizar uma infraestrutura de apoio ao em-
preendedorismo no ambiente acadêmico. Naturalmente, 
tal mecanismo deve ser visto como uma ferramenta para 
obtenção dos resultados descritos neste artigo, e não como 
solução de todos os problemas que distanciam as universi-
dades de economias periféricas da realidade internacional 
de “universidades empreendedoras”.
Reflexos desse potencial podem ser vistos na experi-
ência de Minas Gerais e, em especial, no caso da UFJF. Das 
41 patentes depositadas pela UFJF, 32 ocorreram a partir de 
2008, com três transferências de tecnologia no ano de 2009 
e geração de quatro spin-offs. Em termos de spin-offs, o re-
sultado parece modesto, mas é relevante quando compara-
do ao histórico da instituição nesse aspecto. Grande parte 
desses impulsos de empreendedorismo está alicerçada por 
especializações da UFJF em áreas científicas corresponden-
tes, como no caso de “Engenharia Elétrica e Eletrônica”.
Diante do atual cenário, verifica-se que a UFJF, por meio 
do PII, vem acelerando seu processo de “conversão de co-
nhecimento” gerado na instituição, verificando quais proje-
tos de pesquisa podem se transformar em produtos comer-
cializáveis e acelerando os percursos intermediários entre a 
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pesquisa acadêmica aplicada e o lançamento do produto no 
mercado, a fim de transferir a tecnologia e/ou gerar spin-offs. 
Todo esse processo de transformação iniciado pelo PII mos-
trou potencial de modificar a cultura acadêmica local de bai-
xo envolvimento com o setor produtivo, tornando possível 
aproximar uma universidade brasileira de experiências de 
“universidades empreendedoras”, nas quais alguns de seus 
projetos de pesquisa podem se tornar comercializáveis, ge-
rando diversos benefícios acadêmicos e econômicos para a 
própria Universidade, para os pesquisadores, os alunos, o 
governo e o empresariado.
Nesse aspecto, o PII coloca-se como mecanismo que fa-
vorece iniciativas trilaterais descritas por modelos teóricos 
como o da Hélice Tripla III, em que empresas (já existentes 
ou criadas no contexto do PII), laboratórios governamentais 
(Embrapa, por exemplo) e grupos de pesquisa acadêmica 
(UFJF) operam em prol da inovação, ainda que em escala in-
cipiente. Sugere-se, portanto, a continuidade do PII nas uni-
versidades mineiras e sua ampliação para escala nacional, o 
fortalecimento dos habitats de inovação existentes na UFJF 
e a melhor integração das políticas institucionais de apoio à 
inovação em seus diversos níveis de esfera pública.
Notas
4 Principal análise de  
estudo dos fundadores do  
PLACTS (Pensamento Latino-
Americano sobre Ciência, 
Tecnologia e Sociedade).
5 Essa análise é aprofundada  
em Dagnino (2007). 
6 Deve-se ressaltar, porém, que 
as patentes têm limitações 
como indicadores de inovação 
(Griliches, 1990).
7 As patentes incluem a patente 
de invenção (PI) e o modelo de 
utilidade (MU).
8 Pode-se adicionar à 
infraestrutura local de pesquisa 
a criação recente do Instituto 
Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Sudeste de Minas 
Gerais, por meio do Campus  
Juiz de Fora.
9 Universidade Federal de Juiz 
de Fora (UFJF); Universidade 
Federal de Lavras (UFLA); 
Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG); Universidade 
Federal de Ouro Preto (UFOP): 
Universidade Federal de São 
João del-Rei (UFSJ), Universidade 
Federal do Triângulo Mineiro 
(UFTM), Universidade Federal de 
Uberlândia (UFU), Universidade 
Federal de Viçosa (UFV), 
Universidade Federal dos Vales 
do Jequitinhonha e do Mucuri 
(UFVJM), Universidade Federal de 
Alfenas (UNIFAL) e Universidade 
Federal de Itajubá (UNIFEI).
10 A interpretação do índice 
de especialização segue 
três situações possíveis: (a) 
quando o índice é igual a 1, a 
especialização da localização 
j em artigos científicos na área 
de conhecimento i é idêntica à 
especialização do conjunto do 
Brasil na área de conhecimento 
i, (b) quando menor que 1, a 
especialização da localização 
j em artigos científicos na área 
de conhecimento i é inferior à 
especialização do conjunto do 
Brasil na mesma área e (c) quando 
o indicador for maior que 1, a 
especialização da localização j é 
maior do que o conjunto do Brasil 
na área de conhecimento i.
11 Disponível em <http://www.
isiknowledge.com>.
12 São 38 pedidos da UFJF, três da 
UFJF e Embrapa e três da Epamig, 
com nenhum registro do Instituto 
Federal do Sudeste MG. Dados 
obtidos por meio do site do INPI 
(http://www.inpi.gov.br/).
1 De acordo com Zahra et 
al. (2007, p. 570), a expressão 
“capacidade de conversão de 
conhecimento” refere-se à 
capacidade de transformação 
de descobertas científicas em 
produtos que possam ser rápida 
e eficientemente comercializados 
para criar valor de mercado.
2 Ver Benneworth e Hospers 
(2007); Rothaermel et al. (2007); 
Huggins e Johnston (2009).
3 Carnegie-Mellon University, 
Georgia Institute of Technology, 
North Carolina State University, 
Ohio State University, 
Pennsylvania State University, 
Purdue University, Stanford 
University, Texas A & M University, 
University of California – San 
Diego, University of Utah, 
University of Wisconsin, Virginia 
Tech (Tornatzky et al., 2002).
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